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JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Doutor(a) Juiz(a) Federal do Juizado Especial Federal,

OBJETO: RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO INVALIDEZ
VALOR DA CAUSA: 

	1.1. Nome
	

	1.2. Estado Civil
	

	1.3. Endereço
	Logradouro:  
	Nº:

	
	Bairro: 

	
	Complemento: 

	
	Cidade: 
	UF: 

	
	Ponto de referência: 
	Tel: 


O(A) Autor(a) supra qualificado(a) vem à presença de V. Exa. propor a presente AÇÃO ESPECIAL CÍVEL em face da  UNIÃO FEDERAL (MINISTÉRIO DA DEFESA), COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, pelos seguintes fatos e fundamentos:

Afirma o(a) Autor(a) que em abril de 1969 foi reformado por invalidez, passando a receber diárias de asilado, sendo estas transformadas auxílio-invalidez pela Lei n.º 5.787/72.

Ocorre que, em outubro de 2005 (contracheque anexo),  o referido benefício foi reduzido de R$ 876,00  (oitocentos e setenta e seis reais) para 350,00 (trezentos e noventa reais), por força da Portaria n.º 307, do Ministério da Defesa, publicada em 1º de agosto de 2005, cumprindo esta, em tese, a MP 2.215-10, de 31 de agosto de 2001.
O valor do auxílio invalidez, não inferior ao soldo de cabo engajado, vinha sendo pago neste patamar há mais de 30 anos, em cumprimento ao art. 126, § 6º da Lei n.º 5.787, de 27 de junho de 1972, in verbis:

Art. 126, § 6º. “O Auxílio-Invalidez não poderá ser inferior ao soldo de cabo engajado.”

Posteriormente, em 1991, a Lei n.º 5.787/72 foi revogada pela Lei n.º 8.237, de 30 de setembro de 2001, mantendo esta o mesmo limite mínimo estabelecido pela legislação anterior, vejamos:

Art. 69, § 5º. “O Auxílio-Invalidez não poderá ser inferior ao soldo de cabo engajado.”
Contudo, esta lei também foi revogada pela Medida Provisória nº 2.215-10, de 31 de agosto de 2001, que, ao dispor sobre o Auxílio-Invalidez se omitiu sobre a limitação mínima do referido benefício ao soldo de cabo engajado, oportunidade em que o valor do seu benefício foi reduzido.

Apesar disso, o então Ministro da Defesa, José Viegas Filho, por meio da Portaria n.º 406, de 14 de abril de 2004 (anexa), determinou que “o auxílio-invalidez deve ser pago em valor não inferior ao soldo de cabo engajado aos militares reformados até 29 de dezembro de 2000”, situação esta em que se enquadra o requerente, voltando este a receber o benefício em tela pelo valor equivalente ao soldo de cabo engajado.

Em 2005, foi editada a Portaria n.º 931, de 1º de agosto (anexa), suprimindo novamente o degrau mínimo equivalente ao do cabo engajado para o auxílio-invalidez, efetuando-se o corte desde o mês de outubro de 2005 até a presente data.

Entretanto, como é possível observar pela redação do art. 29 da Medida Provisória supracitada, “constatada a redução de remuneração, de proventos ou de pensões, decorrentes da aplicação desta Medida Provisória, o valor da diferença será pago a título de vantagem pessoal nominalmente identificada, sendo absorvido por ocasião de futuros reajustes”.
Não que esta providência seja justa, já que, a absorção da VPNI por futuros reajustes, terminará por ferir também o direito adquirido do ora requerente e de tantos outros militares que se encontram na mesma situação, mas que sequer isso foi feito, em flagrante e dupla violação ao direito adquirido, protegido, na condição de cláusula pétrea da Constituição da República de 1988, ou seja, impossibilitando até ao legislador constitucional a supressão de tais direitos, quiçá ao legislador ordinário.

Art. 5º. XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 

E não se venha alegar que o art. 17 do ADCT da CF/88 possibilita a redução dos proventos, em face das disposições contidas em seu texto, pois essa diminuição só poderia ser feita com base no referido artigo se ultrapassasse os limites estabelecidos. Vejamos a redação do artigo a que nos referimos:
Art. 17. Os vencimentos, a remuneração, as vantagens e os adicionais, bem como os proventos de aposentadoria que estejam sendo percebidos em desacordo com a Constituição serão imediatamente reduzidos aos limites dela decorrentes, não se admitindo, neste caso, invocação de direito adquirido ou percepção de excesso a qualquer título.

A propósito, faz anexar notícia divulgada no site do Superior Tribunal de Justiça acerca do assunto, no dia de ontem:
Redução de auxílio-invalidez por portaria do Ministério da Defesa é ilegal 
Um militar do Exército, reformado por invalidez, conseguiu um mandado de segurança no Superior Tribunal de Justiça (STJ) que lhe restabelece o pagamento do auxílio-invalidez reduzido, no ano passado, por uma portaria do Ministério da Defesa (MD). A Terceira Seção acompanhou o voto do relator do processo, ministro Arnaldo Esteves Lima, que entendeu ferir o princípio constitucional da irredutibilidade de vencimentos. 

Até agosto de 2005, o militar recebia em seus proventos como benefício o valor de R$ 876, estabelecido pela Portaria 406/MD, de 2004. No mês seguinte, a parcela foi reduzida para R$ 313,50, conforme a Portaria 931/MD. Para justificar a mudança, o Ministério da Defesa alegou teria alterado a fórmula de cálculo do auxílio, deixando de fixá-lo no “valor mínimo não inferior ao soldo de cabo engajado”, tal qual constava na Portaria 406, para adequar-se aos termos da Medida Provisória 2.215-10/2001, que mantém o benefício sem, contudo, fixar o seu valor. 

Ao analisar a legislação sobre o tema, o ministro Arnaldo Esteves Lima concluiu que, desde a entrada em vigor da Lei 5.787, de 1972, ficou assegurado ao militar reformado por invalidez o recebimento do auxílio-invalidez em valor não-inferior ao soldo do cabo engajado. O ministro relator destacou que a diminuição no valor, provocada pela nova portaria, foi considerável na composição final dos proventos dos militares reformados por invalidez. 

O ministro ainda lembrou que a MP 2.215 determinava que, havendo redução de remuneração por conta da aplicação da nova regra, deveria ser concedida vantagem pessoal para compensar o valor pago a menor. No entanto a redução ocorrida no caso julgado não foi substituída por outra parcela de verba equivalente, o que, segundo o militar, estaria comprometendo suas despesas mensais com tratamentos médicos, decorrentes da invalidez.

Diante do exposto, vem o autor perante Vossa Excelência requerer:
1. A Antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, por estarem preenchidos os requisitos da verossimilhança da alegação e da prova inequívoca do fato, bem como em virtude da urgência devido à redução da verba de natureza alimentar, prejudicando a manutenção do ora requerente.
2. Que seja citada a UNIÃO, a fim de responder aos termos da presente demanda;

3. A condenação da UNIÃO a restabelecer ao autor o benefício de Auxílio-invalidez, no patamar do soldo de cabo engajado, bem como a pagar as diferenças vencidas e vincendas monetariamente corrigidas desde o respectivo vencimento e acrescidas de juros legais moratórios, incidentes até a data do efetivo pagamento;

4. A renúncia ao que exceder à soma de 60 (sessenta) salários mínimos;

5. A concessão do benefício da assistência judiciária gratuita por não ter condições de arcar com as despesas do processo e com advogado sem prejuízo do sustento próprio e da família;
6. A produção de todas as provas admitidas em Direito.

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2008

______________________________


________________________________



Assinatura do(a) Servidor(a)



Assinatura do(a) Autor(a)

1
Qualquer mudança de endereço deverá ser comunicada ao Juizado Especial Federal


